
      RESOLUÇÃO Nº 16/2020 
 Disciplina as Análises de Função de Governo no âmbito 
do Tribunal de Contas do Município de São Paulo. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, no uso de suas 
atribuições legais, 

CONSIDERANDO a competência do TCMSP decorrente dos artigos 70 e 71 da 
Constituição Federal e do artigo 48 da Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO o objetivo de destacar e enfatizar as análises das funções de 
governo, dissociando-as da emissão do Parecer das Contas do Executivo; 

CONSIDERANDO que a análise do atingimento de metas estabelecidas no Plano 
Plurianual e no Programa de Metas fornece uma visão abrangente do desempenho das funções de 
governo no Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO que a referida análise fornece subsídio para avaliação de risco na 
elaboração do Plano Anual de Fiscalização, e consequentemente no exercício das competências 
constitucionais do TCMSP; 

CONSIDERANDO que é dever do controle interno da Prefeitura do Município de São 
Paulo avaliar o adequado cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos 
programas de governo e dos orçamentos do Município, nos termos do artigo 53, inciso I, da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo; 

CONSIDERANDO que o controle interno deve ainda apoiar o controle externo, no 
exercício de sua missão institucional, nos termos do artigo 53, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo; 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 
DAS ANÁLISES DE FUNÇÕES DE GOVERNO 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º Esta Resolução dispõe sobre a análise qualitativa das ações de governo 
prioritárias, definidas segundo a execução orçamentária das funções de governo e a hierarquização 
do gasto público, bem como sobre a avaliação do cumprimento das metas relativas ao Plano 
Plurianual, ao Programa de Metas, aos planos setoriais, e da evolução de indicadores de 
desempenho disponíveis. 

§1º O procedimento a que se refere o “caput” será denominado “Análise de Função de
Governo”, a ser realizado em autos próprios. 

§2º A Análise de Função de Governo terá como parâmetro, no mínimo, o exercício
imediatamente anterior àquele objeto da apreciação constante do relatório. 

§3º Serão elaboradas, anualmente, análises referentes às funções de governo previstas no
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Plano Anual de Fiscalização – PAF, preferencialmente as seguintes: 

I – Saúde; 
II – Gestão Ambiental; 
III – Assistência Social; 
IV – Educação; 
V – Transportes; 
VI – Urbanismo; 
VII – Habitação; e 
VIII – Previdência. 

§4º O rol estabelecido no parágrafo anterior, inclusive a quantidade de funções
analisadas, poderá ser reavaliado anualmente na resolução de aprovação do Plano Anual de 
Fiscalização. 

§5º Deverão ser referenciados os relatórios de auditorias e de acompanhamentos que
possam ser utilizados na interpretação dos dados constantes da Análise de Função de Governo. 

Art. 2º Para o disposto nesta resolução, consideram-se: 

I – Função de governo: objetivo socioeconômico que as unidades do governo municipal 
pretendem alcançar por meio de distintos tipos de gastos previstos no orçamento. 

II – Plano Plurianual: instrumento de planejamento instituído por lei que abrange as 
diretrizes, os objetivos e metas, organizadas por programas e de forma regionalizada, a serem 
seguidos pela Administração, ao longo de quatro anos, iniciando-se no segundo ano de um 
mandato governamental até o final do primeiro ano do mandato seguinte. 

III – Programa de Metas: conjunto de ações, indicadores e metas quantitativas para cada 
um dos setores da Administração Municipal, Subprefeituras e Distritos da cidade, observando, no 
mínimo, as diretrizes da campanha e as normas da lei do Plano Diretor Estratégico, previsto na Lei 
Orgânica do Município de São Paulo. 

IV – Planos Setoriais: instrumentos de planejamento destinados a garantir que as 
especificidades próprias de cada área do governo municipal sejam observadas e atendidas pelas 
políticas públicas, tais como planos municipais de educação, de saúde, de mobilidade etc. 

V – Indicadores de desempenho disponíveis: quaisquer índices quantitativos utilizados 
pelos órgãos do Município de São Paulo, no âmbito da função de governo respectiva, que meçam 
a produção ou a qualidade dos serviços públicos. 

VI – Plano Anual de Fiscalização: instrumento de planejamento do Tribunal de Contas do 
Município contendo as fiscalizações que serão realizadas pela Subsecretaria de Fiscalização e 
Controle, segundo critérios de relevância e materialidade, bem como a distribuição dos dias úteis 
de fiscalização disponíveis para o exercício entre as fiscalizações e demais tarefas a serem 
realizadas. 

VII – Auditorias: fiscalizações que avaliam do ponto de vista contábil, financeiro, 
orçamentário, patrimonial, operacional ou programático as atividades e gastos realizados pela 
administração direta e indireta, assim como seus resultados, de sorte a subsidiar os julgamentos 
das contas anuais ou de atos de gestão dos responsáveis. 
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VIII – Acompanhamentos: fiscalizações sobre a regularidade dos editais, dos 
procedimentos adotados nas licitações e da execução dos contratos, convênios e instrumentos 
congêneres celebrados pelos órgãos e entidades jurisdicionados ao Tribunal, atendendo aos 
critérios de relevância e concomitância. 

Art. 3º As Análises de Funções de Governo têm os seguintes objetivos: 

I – identificar, por meio da análise da execução orçamentária, das metas e indicadores de 
cada função, pontos de risco a serem considerados na elaboração do Plano Anual de Fiscalização 
referente ao exercício seguinte; 

II – avaliar qualitativamente o desempenho das funções de governo em comparação a 
exercícios anteriores e a outros parâmetros pertinentes; 

III – incentivar as secretarias de governo responsáveis pela implementação de políticas 
públicas de cada função a desenvolver e acompanhar suas séries históricas de indicadores, 
aprimorando o planejamento e o cumprimento de seus objetivos; 

IV – divulgar ao cidadão do Município de São Paulo uma avaliação qualitativa do 
cumprimento das metas estabelecidas pelo Governo Municipal; 

V – emitir recomendações e determinações se identificadas irregularidades e/ou 
impropriedades. 

Art. 4º Detectados indícios de graves irregularidades durante a instrução da Análise de 
Função de Governo, para garantir a eficácia do controle externo, os órgãos técnicos, 
fundamentados em parecer da unidade competente, informarão, desde logo, ao Relator, 
prosseguindo-se a instrução em autos apartados até o julgamento do ato impugnado. 

CAPÍTULO II 
DO RELATÓRIO DE GESTÃO 

Art. 5º As secretarias de governo da Prefeitura do Município de São Paulo responsáveis 
pela implementação das políticas públicas relativas às funções de governo previstas no § 3º do 
artigo 1º desta Resolução deverão apresentar ao TCMSP, até o dia 30 de abril de cada ano, 
relatório de gestão com a avaliação da execução orçamentária e do cumprimento de metas e 
indicadores relativos à  função no ano anterior. 

§1º O relatório de gestão referido no caput deve conter, minimamente:

I – a execução orçamentária da função de governo de sua competência no exercício 
anterior, bem como o cumprimento de metas previstas no Plano Plurianual e o cumprimento de 
metas previstas no Programa de Metas e em outros instrumentos de planejamento para o mesmo 
exercício; 

II – a série histórica de indicadores da função analisada, quando houver, ao longo, pelo 
menos, dos últimos 4 (quatro) anos; 

III – justificativa sobre as causas de eventuais divergências entre a execução do 
orçamento e o orçamento previsto, entre as metas previstas e os resultados atingidos, bem como 
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sobre as causas de crescimentos e/ou quedas significativos nos indicadores da Função; 

IV – manifestação sobre o estágio de cumprimento ou não de determinações e 
recomendações do TCMSP relativas à Função. 

§ 2º A resolução anual de aprovação do PAF poderá incluir outras secretarias de governo
no rol mencionado no caput, que estarão obrigadas a cumprir a determinação a partir do exercício 
seguinte. 

§ 3º O relatório de gestão de que trata o caput será considerado na Análise de Função de
Governo. 

CAPÍTULO III 
DA DISTRIBUIÇÃO DE RELATORIA 

Art. 6º As relatorias das funções de governo atenderão à distribuição estabelecida na 
forma dos arigos 94 e seguintes do Regimento Interno. 

CAPÍTULO IV 
DA TRAMITAÇÃO PROCESSUAL 

Art. 7º Concluída a Análise de Função de Governo, a Origem será oficiada para a 
apresentação de manifestação no prazo de 15 (quinze) dias úteis. 

§ 1º Após o contraditório, caberá ao Conselheiro Relator decidir sobre a necessidade de
nova manifestação da Subsecretaria de Fiscalização e Controle deste Tribunal de Contas a respeito 
das defesas apresentadas, a partir da qual novas manifestações ficarão limitadas aos temas 
circunstancialmente indicados em despacho fundamentado, que delimitará o objeto específico da 
controvérsia ou da dúvida a ser dirimida. 

§ 2º Os processos das Análises de Funções de Governo não serão remetidos à Assessoria
Jurídica de Controle Externo nem à Secretaria Geral para pronunciamento, exceto quando 
envolverem a análise de questões jurídicas complexas a serem especificadas pelo Conselheiro 
Relator. 

Art. 8º Não havendo determinação do Conselheiro Relator para instrução complementar 
pelos órgãos técnicos deste Tribunal de Contas, os autos serão encaminhados à Procuradoria da 
Fazenda Municipal nos termos do Regimento Interno. 

CAPÍTULO V 
DAS DELIBERAÇÕES REFERENTES À ANÁLISE DE FUNÇÃO DE GOVERNO 

Art. 9º Não se julgará, no processo de Análise de Função de Governo, a regularidade de 
instrumentos jurídicos individualmente ou a sua execução específica, sem prejuízo da apuração, 
em autos apartados, de responsabilidade e aplicação das penalidades cabíveis caso sejam 
detectadas irregularidades atinentes à formação ou mesmo à execução de instrumentos integrantes 
do escopo do relatório. 

Art. 10 A identificação, decorrente de Análise de Função de Governo, de pontos de risco 
para futuras auditorias, poderá resultar, a critério do Conselheiro Relator, em determinação à 
Subsecretaria de Fiscalização e Controle para que considere os pontos de risco identificados na 
elaboração do futuro Plano Anual de Fiscalização. 
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Art. 11 As deliberações do Tribunal Pleno referentes às Análises de Função de Governo 
ocorrerão em sessões extraordinárias previamente designadas. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 12 As Análises de Funções de Governo deverão ser encaminhadas pela SFC ao 
Conselheiro Relator até o dia 30 de junho de cada ano. 

Art. 13 As apreciações das Análises de Funções de Governo pelo Pleno devem ocorrer 
até o dia 30 de setembro de cada ano. 

Parágrafo único. A apreciação de cada Análise de Função de Governo poderá seguir 
calendário escalonado a ser definido anualmente pelo Pleno, respeitando-se o prazo delimitado no 
caput. 

Art. 14 Poderão ser emitidos alertas aos órgãos integrantes das funções de governo, nos 
termos do art. 7º da Resolução nº 18/19. 

Art. 15 Aplicam-se, no que couber, às Análises de Funções de Governo, as disposições 
constantes das Resoluções nº 06/00 e nº 18/19. 

Art. 16 O TCMSP encaminhará, após apreciação e deliberação, a Análise de Função de 
Governo para a Câmara Municipal de São Paulo. 

Art. 17 Esta resolução entra em vigor em na data de sua publicação, surtindo efeitos, 
quanto às datas limite nela estabelecidas, a partir de janeiro de 2021. 

               Plenário Conselheiro “Paulo Planet Buarque”, 11 de novembro de 2020. 

a) JOÃO ANTONIO Conselheiro Presidente a) ROBERTO BRAGUIM Conselheiro
Vice-Presidente a) EDSON SIMÕES Conselheiro Corregedor a) MAURICIO FARIA Conselheiro 
a) DOMINGOS DISSEI Conselheiro

Publicada no DOC de 24/11/2020  p. 104 e 105 
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	CÓDIGO
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	R$ 257.000,00
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	CÓDIGO
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	R$ 976.000,00
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	3.3.90.35.00.08
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	AQUISIÇÃO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS DE INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO
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	3.3.90.40.00.08
	R$ 16.000,00
	SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO – PESSOA JURÍDICA
	4.4.90.40.00.08
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	R$ 1.350.000,00
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	NOME
	CÓDIGO
	          VALOR
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL
	3.1.90.11.00.00
	R$ 15.000.000,00
	AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO
	3.3.90.46.00.00
	     R$ 300.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS
	3.1.90.94.00.00
	  R$ 2.000.000,00
	R$ 13.000.000,00
	OBRIGAÇÕES PATRONAIS
	3.1.91.13.00.00
	OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO MILITAR
	3.3.90.08.00.00
	    R$ 300.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
	3.3.90.33.00.00
	R$ 40.000,00
	EXPANSÃO E APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DO TCMSP
	77.10.01.032.3014.2009
	PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO
	3.3.90.33.00.08
	R$ 50.000,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA
	3.3.90.39.00.00
	R$ 40.000,00
	EXPANSÃO E APERFEIÇOAMENTO DAS ATIVIDADES DO TCMSP
	77.10.01.032.3014.2009
	R$ 50.000,00
	SERVIÇOS DE CONSULTORIA
	3.3.90.35.00.08
	VALOR A ANULAR
	NOME
	CÓDIGO
	Ampliação, Reforma e Requalificação de Edificação do TCMSP
	10.10.01.032.3014.1003
	R$ 5.300.000,00
	Obras e Instalações
	4.4.90.51.00.00
	Administração da Unidade
	10.10.01.032.3024.2100
	R$ 2.000.000,00
	Outras Despesas Variáveis – Pessoal Civil
	3.1.90.16.00.00
	R$ 5.000.000,00
	Indenizações e Restituições Trabalhistas
	3.1.90.94.00.00
	Ressarcimento de Desp. de Pessoal Requisitado
	3.1.90.96.00.00
	R$ 1.200.000,00
	R$ 3.500.000,00
	Outros Benefícios Assistenciais
	3.3.90.08.00.00
	Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica
	3.3.90.39.00.00
	R$ 2.000.000,00
	Operação e Manutenção de Sistemas de Informação e Comunicação
	10.10.01.126.3024.2171
	Sistema de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica
	3.3.90.40.00.00
	R$ 1.000.000,00
	R$ 20.000.000,00
	TOTAL
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE
	10.10.01.032.3024.2100
	R$ 4.549.700,00
	VALOR
	NOME
	CÓDIGO
	10.10.01.032.3024.2100
	R$ 2.261.612,00
	R$ 2.288.088,00



